
DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA

Eu,_______________________________________________________________________
RG nº_______________________________CPF nº________________________________,
na  condição  de  proprietário  (a)  declaro  sob  as  penas  das  Leis  Civil  e  Penal,  para  fins  de
apresentação ao processo de análise socioeconômica do Instituto Federal de Educação, Ciência
e  Tecnologia  da  Bahia,  campus  Euclides  da  Cunha,  que  o(a)  estudante  e/ou  sua  família
representada  por  Sr.º(a)_______________________________________________________
CPF nº________________-___ RG nº ___________________ Órgão Expedidor./UF_________
reside(m) em imóvel de minha propriedade localizado no endereço (logradouro, nº, bairro,
cidade/UF) ___________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________

Na condição de:
( ) Membro da família;
( ) Imóvel cedido/Comodato;
( ) Aluguel sem contrato de locação;
( ) Aluguel com contrato de locação de terceiro.

A permanência no referido endereço corresponde à:
( ) Sem Custo;
( ) Com Custo de R$ ___________ (_________________________________).

DADOS DO (A) ESTUDANTE
NOME: _________________________________________ MATRÍCULA ___________

Por ser verdade, dato e assino o presente documento, declarando estar ciente de que responderei
criminalmente em caso de falsidade das informações, previstas no Artigo 299 do Código Penal.

Euclides da Cunha,  ______ de _____________________ de _______.

_____________________________________________
Assinatura do (a) declarante

Anexar, obrigatoriamente, a cópia do RG do(a) Declarante

Código Penal
Estelionato: Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém
em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento: Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.
Falsidade Ideológica: Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele
inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser descrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação
ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de um a cinco anos, e multa, se o documento é
público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.


